
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 313.015 - SC (2014/0343842-6)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : EDSON EUGENIO CAPISTRANO DA CUNHA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : HAMILTON PIRES GALIZA (PRESO)
PACIENTE  : IZABEL CRISTINA DE SOUZA (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO NA VIA ELEITA. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
PLEITO DE RECONHECIMENTO DO TRÁFICO 
PRIVILEGIADO. IMPOSSIBILIDADE. PACIENTES 
CONDENADOS PELO DELITO DE ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. INCIDÊNCIA DA ATENUANTE DA CONFISSÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. PENA-BASE FIXADA NO MÍNIMO 
LEGAL. SÚMULA 231/STJ. REGIME INICIAL FECHADO. 
PENAS-BASE NO MÍNIMO. PRIMARIEDADE. 
POSSIBILIDADE DE REGIME INTERMEDIÁRIO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO.

- O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira 
Seção deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização 
crescente e sucessiva do habeas corpus, passaram a restringir a sua 
admissibilidade quando o ato ilegal for passível de impugnação pela via 
recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, 
de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. 

- Não se aplica a causa especial de diminuição da pena prevista no § 
4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 ao réu condenado também pelo 
crime de associação para o tráfico de drogas. Precedentes.

- Tendo as penas-base sido fixadas no mínimo legal, não há como a 
atenuante da confissão ter reflexos na pena, em razão da Súmula 
231/STJ.

- O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o HC n. 111.840/ES, por 
maioria, declarou incidentalmente a inconstitucionalidade do § 1º do 
art. 2º da Lei 8.072/1990, com a redação dada pela Lei n. 
11.464/2007, afastando, dessa forma, a obrigatoriedade do regime 
inicial fechado para os condenados por crimes hediondos e 
equiparados, determinando, também nesses casos, a observância do 
disposto no art. 33, §§ 2º e 3º, c/c o art. 59 do Código Penal. 
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- No caso, os pacientes, primários, foram condenados à pena privativa 
de liberdade superior a 4 anos e não excedente a 8 anos, com análise 
favorável das circunstâncias judiciais, razão pela qual fazem jus ao 
regime semiaberto, a teor do disposto no art. 33, §§ 2º, alínea "b", e 
3º, do Código Penal.

- Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para 
fixar o regime inicial semiaberto.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge 
Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 12 de abril de 2016(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 313.015 - SC (2014/0343842-6)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : EDSON EUGENIO CAPISTRANO DA CUNHA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : HAMILTON PIRES GALIZA (PRESO)
PACIENTE  : IZABEL CRISTINA DE SOUZA (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, substitutivo de recurso próprio, sem pedido de 

liminar, impetrado em favor de HAMILTON PIRES GALIZA e IZABEL CRISTINA DE 

SOUZA, no qual se aponta como autoridade coatora o Tribunal de Justiça do Estado de 

Santa Catarina (Apelação n. 2014.066331-7).

Consta dos autos que os pacientes foram condenados como incursos nos 

arts. 33, caput, e art. 35, ambos da Lei n. 11.343/2006, à pena de 8 anos de reclusão, em 

regime semiaberto.

Interposta apelação pelas partes, o Tribunal local deu provimento apenas ao 

recurso ministerial para modificar o regime para o fechado, nos seguintes termos (fls. 85/94):

APELAÇÃO CRIMINAL. PEDIDO DO RÉU EFETUADO NAS 
CONTRARRAZÕES. POSSIBILIDADE, DESDE QUE REALIZADO 
NO PRAZO PARA O RECURSO. CONHECIMENTO DO APELO 
QUE SE IMPÕE. "Em observância aos princípios da ampla defesa e 
da fungibilidade, a manifestação inequívoca da intenção de 
recorrer da sentença, ainda que em sede de contrarrazões, merece 
ser conhecida e processada, exigindo-se, para tanto, que esta seja 
apresentada dentro do prazo legal para a interposição da 
apelação, qual seja, 05 (cinco) dias (art. 593 do Código de 
Processo Penal)" (TJSC, Desembargador Paulo Roberto Sartorato, 
j. em 17/6/2014).

TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRAFICO. 
APREENSÃO DE 12,2G DE COCAÍNA. MATERIALIDADE E 
AUTORIA DELITIVAS DEMONSTRADAS. DECLARAÇÕES FIRMES 
E UNÍSSONAS DOS POLICIAIS QUE PARTICIPARAM DAS 
INVESTIGAÇÕES E DAS PRISÕES, ALIADAS AOS DEPOIMENTOS 
DOS USUÁRIOS. DESTINAÇÃO COMERCIAL E VÍNCULO 
ESTÁVEL E PERMANENTE ENTRE OS RÉUS PARA A PRÁTICA DA 
NARCOTRAFICÂNCIA. DESCLASSIFICAÇÃO PARA O CRIME DO 
ART. 28 DA LEI N. 11.343/06. CONDIÇÃO DE USUÁRIO QUE 
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NÃO INIBE A DE TRAFICANTE. CONDENAÇÕES MANTIDAS. 
RECONHECIMENTO DA MINORANTE DO ART. 33, § 4o, DA LEI 
N. 11.343/06. TRAFICO HABITUAL E REITERADO. NÃO 
CABIMENTO. RECURSO DEFENSIVO NÃO PROVIDO

1 Considerando as investigações preliminares e os depoimentos 
dos policiais e usuários, dando conta da organização do casal no 
tráfico de drogas, não há como afastar a sua responsabilidade pelo 
delito de tráfico ilícito de drogas.

2 Demonstrado o vínculo subjetivo e estável entre os réus para o 
fim de distribuir e comercializar material entorpecente, tem-se que 
afrontaram o art. 35, caput, da Lei n. 11.343/06.

3 A condição de usuário de entorpecentes não descaracteriza o 
crime capitulado no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/06, pois nada 
impede que o viciado seja também traficante, o que, na verdade, é 
bastante comum, visto que muitos deles comercializam drogas com o 
escopo de sustentar o próprio vício.

4 A comprovação da dedicação às atividades criminosas e da 
associação para o desenvolvimento da narcotraficância obsta a 
concessão da minorante do art. 33, § 4o, da Lei de Drogas.

PLEITO DA ACUSAÇÃO DE AGRAVAMENTO DO REGIME 
INICIAL. ALTERAÇÃO PARA O FECHADO. POSSIBILIDADE. 
GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO E CIRCUNSTÂNCIAS DO 
CASO QUE O RECOMENDAM. PROVIMENTO DO APELO.

Malgrado a quantidade de pena privativa de liberdade, a 
gravidade concreta do delito, informada especialmente pela 
qualidade da droga apreendida - cocaína -, substância altamente 
viciante e deletéria, bem como pela habitualidade, obriga a fixação 
do regime inicial fechado.

No presente writ, o impetrante alega que os pacientes estão sofrendo 

constrangimento ilegal, tendo em vista: a) a não aplicação da causa especial de redução 

prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006; b) o não reconhecimento da atenuante da 

confissão e sua consequente redução na pena; c) a fixação do regime mais gravoso sem devida 

fundamentação.

Dessa forma, requer que o reconhecimento da atenuante da confissão 

espontânea, a aplicação da redutora do § 4º, da Lei de Drogas e a fixação do regime 

semiaberto.

O Ministério Público Federal opinou, às fls. 193/199, pelo concessão parcial 
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da ordem para fixar o regime semiaberto:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
DESCABIMENTO. NECESSIDADE DE RACIONALIZAÇÃO DO 
USO DO MANDAMUS. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO (ART. 33, CAPUT, E ART. 35, DA LEI DE 
DROGAS). IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DA MINORANTE 
DO ART 33, § 4o, DA LEI N. 11.343/2006 AOS CONDENADOS 
PELA PRÁTICA DO CRIME DE ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
INCIDÊNCIA DA ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. 
IMPOSSIBILIDADE. PENA BASE FIXADA NO MÍNIMO LEGAL. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 231 /STJ. REGIME INICIAL 
FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO INADEQUADA. FIXAÇÃO DO 
REGIME INICIAL SEMIABERTO. PRIMARIEDADE E BONS 
ANTECEDENTES DOS RÉUS. PARECER PELO NÃO 
CONHECIMENTO DO HABEAS CORPUS, NO ENTANTO, 
CONCEDENDO-SE A ORDEM, TÃO-SOMENTE PARA FIXAR O 
REGIME INICIAL SEMIABERTO.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 313.015 - SC (2014/0343842-6)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira Seção 

deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização crescente e sucessiva do habeas 

corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade quando o ato ilegal for passível de 

impugnação pela via recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de 

ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. Esse entendimento objetivou preservar a utilidade e a 

eficácia do mandamus, que é o instrumento constitucional mais importante de proteção à 

liberdade individual do cidadão ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo a 

celeridade que o seu julgamento requer.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados, exemplificativos dessa 

nova orientação das Cortes Superiores do país:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. ROUBO EM 
CONCURSO DE PESSOAS E COM EMPREGO DE ARMA DE 
FOGO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. INOCORRÊNCIA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. PERICULOSIDADE CONCRETA DO PACIENTE. 
MODUS OPERANDI. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou orientação no 
sentido de não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo 
ante a previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC 
109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/9/2012; RHC 
121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC 
117.268/SP, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas 
que integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta 
dicção, e, desse modo, também passaram a repudiar a utilização 
desmedida do writ substitutivo em detrimento do recurso adequado 
(v.g.: HC 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 
2/9/2014; HC 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 
Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. 
Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC 253.802/MG, Sexta Turma, 
Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).

II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a 
utilização de habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso 
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próprio, situação que implica o não conhecimento da impetração. 
Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a 
concessão da ordem de ofício.

[...] Habeas corpus não conhecido. (HC 320.818/SP, Rel. Min. 
FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 21/5/2015, DJe 27/5/2015).

HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DO RECURSO 
CONSTITUCIONAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO 
INTERNACIONAL DE DROGAS. DOSIMETRIA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. REGIME INICIAL FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. CIRCUNSTÂNCIAS DESFAVORÁVEIS. 1. O habeas 
corpus tem uma rica história, constituindo garantia fundamental do 
cidadão. Ação constitucional que é, não pode ser o writ 
amesquinhado, mas também não é passível de vulgarização, sob 
pena de restar descaracterizado como remédio heroico. Contra a 
denegação de habeas corpus por Tribunal Superior prevê a 
Constituição Federal remédio jurídico expresso, o recurso 
ordinário. Diante da dicção do art. 102, II, a, da Constituição da 
República, a impetração de novo habeas corpus em caráter 
substitutivo escamoteia o instituto recursal próprio, em manifesta 
burla do preceito constitucional. Igualmente, contra o improvimento 
de recurso ordinário contra a denegação do habeas corpus pelo 
Superior Tribunal de Justiça, não cabe novo writ ao Supremo 
Tribunal Federal, o que implicaria retorno à fase anterior. 
Precedente da Primeira Turma desta Suprema Corte. [...]. (STF, HC 
n. 113890, Rel. Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 
3/12/2013, DJ 28/2/2014).

Assim, de início, incabível o presente habeas corpus substitutivo de recurso. 

Todavia, em homenagem ao princípio da ampla defesa, passa-se ao exame da insurgência, 

para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal passível de ser sanado pela 

concessão da ordem, de ofício.

Busca-se, na presente oportunidade, o reconhecimento de constrangimento 

ilegal no não reconhecimento da atenuante da confissão, na não aplicação do redutor previsto 

no § 4º do art. 33 da Lei 11.343/2006, bem como na fixação do regime inicial mais gravoso.

Em relação à não aplicação da causa especial de diminuição do art. 33, § 4º, 

da Lei n. 11.343/2006, a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que 

não se aplica a causa especial de diminuição de pena do parágrafo 4º do artigo 33 da Lei 
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n.º 11.343/2006 ao réu também condenado pelo crime de associação pra o tráfico de 

drogas, tipificado no artigo 35 da mesma lei. Precedentes (HC 305.553/SP, Rel. Ministra 

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, julgado em 4/11/2014, DJe 

14/11/2014).  

A propósito, os seguintes precedentes:

RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO 
PARA O NARCOTRÁFICO. ART. 35 DA LEI N. 11.343/2006. 
NECESSIDADE DE ESTABILIDADE E PERMANÊNCIA DA 
ASSOCIAÇÃO PARA CARACTERIZAÇÃO DO CRIME. 
COMPROVAÇÃO. MINORANTE PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA 
LEI N. 11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE. INTEGRAÇÃO EM 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. REGIME INICIAL DE 
CUMPRIMENTO DE PENA. EXISTÊNCIA DE CIRCUNSTÂNCIA 
JUDICIAL DESFAVORÁVEL. RECURSO NÃO PROVIDO.

[...]

4. É inviável a aplicação da causa especial de diminuição da pena 
prevista no § 4º do art. 33 da Lei de Drogas quando o agente foi 
condenado também pela prática do crime previsto no art. 35 do 
mesmo diploma legal, por estar evidenciada a sua dedicação a 
atividades criminosas ou a sua participação em organização 
criminosa, especialmente voltada, no caso, para o cometimento do 
narcotráfico.

5. Não há ilegalidade na imposição do regime inicial fechado à ré 
se, condenada à reprimenda de 8 anos de reclusão e tecnicamente 
primária ao tempo do delito, exista circunstância judicial 
desfavorável (culpabilidade).

6. Recurso especial não provido. (REsp 1408701/SC, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
03/11/2015, DJe 19/11/2015).

PENAL E PROCESSO PENAL. TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. ARTIGOS 33 E 35 DA LEI Nº 
11.343/2006. CRIMES AUTÔNOMOS. CONTINUIDADE DELITIVA. 
NÃO OCORRÊNCIA. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE 
PENA PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 DA LEI N.º 11.343/2006. 
CONDENAÇÃO POR ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
IMPOSSIBILIDADE.

[...]

4. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de 
que "não se aplica a causa especial de diminuição de pena do 
parágrafo 4º do artigo 33 da Lei n.º 11.343/2006 ao réu também 
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condenado pelo crime de associação pra o tráfico de drogas, 
tipificado no artigo 35 da mesma lei. Precedentes" (HC 305.553/SP, 
Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, 
julgado em 4/11/2014, DJe 14/11/2014).

5. Agravo regimental não provido. (AgRg no Ag 1377993/MG, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 25/08/2015, DJe 01/09/2015)

Dessa forma, tendo os pacientes sido condenados também pelo art. 35 da 

Lei de Drogas, não há se falar em aplicação da causa especial de diminuição da pena.

Em relação ao pleito de reconhecimento da atenuante da confissão 

espontânea, verifica-se que foi reconhecida a atenuante apenas em relação ao paciente 

HAMILTON, porquanto, embora colhida na fase extrajudicial, foi utilizada para formar o 

convencimento do Juiz (fl. 91). 

Contudo, embora reconhecida essa atenuante, não há se falar em reflexos na 

dosimetria da pena, tendo em vista que as penas-base foram fixadas no mínimo legal, atraindo, 

assim, o enunciado n. 231 da Súmula desta Corte Superior: "A incidência da circunstância 

atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal".

Verificando que a paciente IZABEL também teve as penas-base fixadas no 

mínimo legal, a pretensão de reconhecimento da atenuante e consequente redução da pena 

ficam prejudicadas.

Quanto ao regime prisional, cumpre asseverar que o Supremo Tribunal 

Federal, ao julgar o HC n. 111.840/ES, por maioria, declarou incidentalmente a 

inconstitucionalidade do § 1º do art. 2º da Lei 8.072/1990, com a redação dada pela Lei n. 

11.464/2007, afastando, dessa forma, a obrigatoriedade do regime inicial fechado para os 

condenados por crimes hediondos e equiparados, determinando, também nesses casos, a 

observância do disposto no art. 33, §§ 2º e 3º, c/c o art. 59, do Código Penal:

Habeas corpus. Penal. Tráfico de entorpecentes. Crime praticado 
durante a vigência da Lei nº 11.464/07. Pena inferior a 8 anos de 
reclusão. Obrigatoriedade de imposição do regime inicial fechado. 
Declaração incidental de inconstitucionalidade do § 1º do art. 2º 
da Lei nº 8.072/90. Ofensa à garantia constitucional da 
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individualização da pena (inciso XLVI do art. 5º da CF/88). 
Fundamentação necessária (CP, art. 33, § 3º, c/c o art. 59). 
Possibilidade de fixação, no caso em exame, do regime semiaberto 
para o início de cumprimento da pena privativa de liberdade. 
Ordem concedida. 
1. Verifica-se que o delito foi praticado em 10/10/09, já na vigência 
da Lei nº 11.464/07, a qual instituiu a obrigatoriedade da 
imposição do regime inicialmente fechado aos crimes hediondos e 
assemelhados. 
2. Se a Constituição Federal menciona que a lei regulará a 
individualização da pena, é natural que ela exista. Do mesmo 
modo, os critérios para a fixação do regime prisional inicial 
devem-se harmonizar com as garantias constitucionais, sendo 
necessário exigir-se sempre a fundamentação do regime imposto, 
ainda que se trate de crime hediondo ou equiparado. 
3. Na situação em análise, em que o paciente, condenado a cumprir 
pena de seis (6) anos de reclusão, ostenta circunstâncias subjetivas 
favoráveis, o regime prisional, à luz do art. 33, § 2º, alínea b, deve 
ser o semiaberto. 
4. Tais circunstâncias não elidem a possibilidade de o magistrado, 
em eventual apreciação das condições subjetivas desfavoráveis, vir 
a estabelecer regime prisional mais severo, desde que o faça em 
razão de elementos concretos e individualizados, aptos a 
demonstrar a necessidade de maior rigor da medida privativa de 
liberdade do indivíduo, nos termos do § 3º do art. 33, c/c o art. 59, 
do Código Penal. 
5. Ordem concedida tão somente para remover o óbice constante do 
§ 1º do art. 2º da Lei nº 8.072/90, com a redação dada pela Lei nº 
11.464/07, o qual determina que "[a] pena por crime previsto neste 
artigo será cumprida inicialmente em regime fechado". Declaração 
incidental de inconstitucionalidade, com efeito ex nunc, da 
obrigatoriedade de fixação do regime fechado para início do 
cumprimento de pena decorrente da condenação por crime 
hediondo ou equiparado (STF, HC n. 111.840, Relator Ministro DIAS 
TOFFOLI, Tribunal Pleno, DJe em 17/12/2013).

Esse entendimento também é adotado por ambas as Turmas da Terceira 

Seção desta Corte, conforme se verifica dos seguintes julgados: HC n. 264.068/RS, Relator 

Ministro GURGEL DE FARIA, Quinta Turma, DJe 11/2/2015; HC n. 274.020/SP, Relator 

Ministro ERICSON MARANHO (Desembargador Convocado do TJ/SP), Sexta Turma, DJe 

19/2/2015; e HC n. 299.797/SP, Relator Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, DJe 

2/12/2014.

Afastado o óbice supra, verifico que, no caso dos autos, os pacientes são 
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primários, cujas penas-base foram fixadas no mínimo legal, não se revelando exacerbada a 

quantidade de entorpecentes - 12,2g de cocaína - para o fim de fixar regime prisional mais 

gravoso, razão pela qual não sendo a condenação superior a 8 anos, fazem jus ao regime 

inicial semiaberto, nos termos do art. 33, § 2º, alínea "b", do Código Penal. 

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus. Contudo, concedo a 

ordem, de ofício, para fixar o regime inicial semiaberto para cumprimento da pena.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2014/0343842-6 HC 313.015 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00003165520148240009  20140663317  3165520148240009

EM MESA JULGADO: 12/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : EDSON EUGENIO CAPISTRANO DA CUNHA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : HAMILTON PIRES GALIZA (PRESO)
PACIENTE : IZABEL CRISTINA DE SOUZA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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